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1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

CENmo I]E DISTRIBUIÇÃO I)E UNIFORMES DO CCIMANDO 110 lp DISTRITO NAVAL

AVIS0 DE CONTRATAÇÃO DIRETA N° 90003/2025

Processo Administrativo n.° 71201.000102/2025-73

Toma-se público que o Centro de Distnbução de Uniformes do Comando do  1° Distrito Naval (CDU-1°DN) realizará Dispensa
Eletiônica, com critério de julgamento menor preço,  na hipótese do art`  75,  ínciso 11,  nos temos da  Lei n.°  14.133,  de  1° de abri]
de 2021, da lnstrução Nomativa  Seges/ME n° 67,  de 2021,   e demais nomas aplicáveís.

Data da sessão: 27/03/2025

Horário da Fase de Lance§: 08:00h às 14:00h

Link:  https ://www. gov.br/compras

Critério de Julgainento: menor preço

OBJETO

1.1.  0 ol)jeto do presente procedimento  é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por dispensa de licitação,  de

reciirga  de  extintores  de  incêiidio,  confome  condjções,  quamdades  e  exigências  estabelecidas  neste  Aviso  de  Contratação
Direta e seus anexos.

1.2. Haveiido mais de um item, faculta-se ao fomecedor a participação em quantos forem de seu interesse.

1.3.  0 critério de julgamento adotado será o menor preço,  observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação  Dueta e
seus Anexos quanto às especificações do objeto.

CâinaJa Nacional de Mode]os de  Licitaçõeg e Concratos -CNMLcycc,U/AGU
AVÉo de Concraiação D]rem -Le] n® 14 i33ni e lN  SEGES"E  n® 67/202i

VeTôão   agcstafl023
Aprwado pela Socmaria de Gestão
ldmtidade visual pe]a Sccreiana de Gestão (vcnsão agoston023)

1  de  11



UASG 771201

2. REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A presente contratação nâci utilízará o sístema de registro de preços.

Aviso de Contratação 3/2025

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

3.1.   A   pardcipação   na   presente   dispensa   eletrônica   ocorrerá   por   meio   do   Sistema   de   Dispensa   Eletrônica,   ferramenta
infomatizada integrante  do  Sístem  de Compras  do  Govemo  Federal - Compras.gov.br,  disponível no  Porta]  de  Ccimpras  do
Goyemo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras.

3.1.i.  0  procedimento  será  dívulgado  no  Compras.gov.br  e  no  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas  -  PNCP,  e
encaminhado  automancamente  aos  fornecedores  registrados  no  Sistema  de  Registro  Cadastral  Unificado  -  Sicaf,  por
mensagem eletrôrica, na correspondente linha de fomecimento que pretende atender.

3.1.2. 0 Compras.gov.br poderá ser acessado pela wel) ou pelo aplicaúvo Compras.gov.br.

i  3.1.3.  0 fomecedor é o responsável por qualquer transação efetuada  diretamente ou por seu rep[esentante no  Sistema de

Dispensa   Eletrôiiica,   não   cabendo   ao   provedor   do   Sistema   ou   ao   órgão   entidade   promotor  do   procedimento   a
responsabilidade por eventuais danos decoiTentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

3.2.  Para todos  os itens,  a  participação  é  exclusiva a microempresas  e empresas de pequeno  porte,  nos temos  do  art. 49,  inciso
IV, c/c o arL 48, inciso 1, da Lei Complementar n°  123, de 14 de dezembro de 2006.

3.2.1.  A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às mici`oempresas e às  empi€sas  de  pequeno

pone que, no ano-calendário de realização do procedimento,  ainda não tEnham celebrado contTatos com a Admimstração
Pút)1ica cujos  valores  somados  extrapolem  a receita bruta  máxima  admitida para fins  de  enquadramento  como  empresa
de pequenc. porte.

3.2.2.  Será  concedido  tratamento  £avorecído  para  as  micToempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  para  as  sociedades
cooperativas  inencionadas  no  arigo  16  da  Lei  n°  14.133.  de  2021,  para  o  agricu]tor  familiar,  o  produto[  rura]  pessoa
física  e para o  microempreendedor individual  -  MEI,  nos  limites  previstos  da  Lei  Complementar  n°  123,  de  2006 e  do
Decreto  n.a  8.538, de 2015.

3.3. Não poderão paiticipar desta dispensa de licitação os fomecedores:

3.3.1. que nâo atendam às condições deste Aviso de Cont[atação Direta e seu(s) anexo(s);

3.3.2.  estrangeiros qLie não ienham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder
administrativa ou ].udicialmente;

3.3.3. que se enquadrem nas seguíntes vedações:

a) au{or do  anteprojeto,  do projeto básico ou do projeto executivo,  pessoa  física ou jurídica,  quando a  com.atação versar

sobre obra,  serviços ou fomeciinento de bens a ele relacionados;

b)  empresa,  isoladamente  ou  em  consórcio,  responsável peLa  elaboração  do  projeto  básíco  ou  do projeto  executivo,  ou
empiesa da qual o autor do projeto seja dirigente,  gerente,  controlador, acioiiista ou detentor de mais de 5% (cinco  por
cento)  do  capital  com  direito  a  voto,  responsável  técnico  ou  subcontratado,  quando  a  contratação  versar  sobre  obi`a,
serviços ou fomecimento de bens a ela necessários;

c)  pessoa  física  ou jurídica  que  se  encoiitre,  ao  tempo  da  contratação,  impossibilitada  de  contratar  em  decorrência  de
sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de  natureza técnica,  comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil  com  dirigente
do  Órgão  ou entidade  contratante ou  com  agente  público que  desempenhe  função  na dispeim de licitação  ou  atue  na
fisca]ização ou na  gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,  companheiro ou parente  em linha reta,  colateral  ou  por
afinidade, até o terceiro grau;

e)  empresas  controladoras,  controladas  ou  coligadas,  nos  termos  da
concorrendo entre si;

Câma]a Naclonal de Modelos de Liciüçõeg e Co7matog -GNI`flÁ=/CGU/AGU
Avlso de Conti?iBção DinEii -Lei ii°  i4.i33/2i e lN  SEGES"E n. 67n02 i
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UASG 771201 Avi§o de Contratação 3/2025

f) pessoa física  ou jurídica que,  nos 5 (cinco) anos anteriores à  divulgação do aviso, tenha sido conclemda judicialmente,
com tTânsito em julgadci,  por exp]oração  de trabalho  infantil,  por submissão  de tiabalhadores  a condições análogas às de
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

3.3.3.1.  Equiparam-se aos autores do pro].eto as empresas integrantes do mesmo grupo econôrico;

3.3.3.2.  0 disposto na  ah'nea "c" aplica-se também  ao fomecedor que atue  em substituição a outra pessoa,  física
ou  ]urídica,  com  o  intuito  de  bular  a  efetividade  da  sanção  a  ela  aplícada,  inclusive  a  sua  controladora,
cont[olada   ou   coligada,   desde   que   devidamente   comprovado   o   ilícito   ou   a   utilização   fraudulenta   da

personalidade jun'dica do fornecedor;

3.3.4   organizações  da  Sociedade  Civil  de  lnteresse  Púb[ico  -  C}SCIP,  atuando  nessa  condição  (Acórdão  n°  746/2014-
TCU-Plenário); e

3.4.  Será pemitida a particípação  de  coopeiativas,  desde  que  apresentem demonstraiivo  de  atiiação  em  [egime  cooperado,  com
repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao aii:.  16 da Lei n° 14.133, de 2021.

3.4.1.  Em  5endo  pemitida  a  participação  de  cooperativas,  serão  estendidas  a  elas  os  benefícios  previstos  para  as
microempresas  e  empresas  de pequeno porte quando  elas atenderem ao  djsposto  no  art   34 da Lei n.°  11.488,  de  15  de

junho de 2007.[A3]

3.5.Nãopoderápaiticipar,diretaouindiretamente,dadispensaeleúônícaoudaexecuçãodocontratoagentepúblicodoórgãoou
entidade  contratante,  devendo  §er  observadas  as  situaçôes  que  possam  configurar conflito  de interesses  no  exercício  ou após  o
exercício do cargo ou emprego,  nos termos  da legislação  que discipuna a matéria,  confoime  §  1° do  art.  9° da Lei n.°  14.133, de
2021.

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CAI)ASTRAMENT0 DA
PROPOSTA INICIAL

4 1   0 ingresso do fomecedor na disputa da dispen§a eletrônica  ocorrerá com  o cadastramento de sua proposta inlcial, na foma
deste item.

41  0  fomecedor interes5ado,  após  a  divulgação  do  Aviso  de  Contratação  Direta,  encaminhará,  exclusivamente  por  meio  do
SistemadeDispensaEletrõnica,api.opostacomadescriçãodoobjetooferiado,amarcacloproduto,quandoforoca50,eopreço
ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

4,2.1.0fomecedornãopoderáoferecerpropostaemquantitativoinferioraomáximopreustoparacontratação.

4.2.2.  Não  será admitida a previsão de preços diferentes  em razão  de local de  entrega ou de acondicionainento,  tamanho
de lote ou qua]quer outro moüvo.

4.3.Toda5asespecificaçõesdoobietocontidasnai)roposta,emespecialopreçoouodescontoofertados,vlnculamaConti.atada.

4.4.   Nos  valores  propostos  estai.ão  incluso5  todos  os  custos  operacionais,  encargos  previdenciários,  trabalhistas,  tributários,
comerciaisequai5queroutmsqueincidamdiretaouindiretamentenaexecuçãodoobjeto;

4.4.1.  A proposia deverá  conter declaração de que  compreende  a  iT`tegralídade  dos  custos paia  atendimento  dos  direitos
trabamstas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis trabalhistas,  nas normas  iiúralegais,  nas  convenções  coletivas
detrabalhoenostermosdeajustamentodecondutavlgentesnadatadeenti.egadaspropostas.

4.4.2.  Os  preços  ofertados,  tanto na  proposú micial,  quanto  na  etapa de  lances,  serão  de  exclusiva responsabifidade  do
fomecedohnãolheassistindoodireitodepleitearqualqueralteração,sobalegaçãodeeno,omissãoouqualqueroutro

Pretexto.

4.S.  Se  o  regime  tnbutário  da  empresa  implicar o  i.ecolhimento  de  tributos  em  percentuais variáveis,  a  cotação  adequada  sei.á
aquehcoHespondenteàmédiadosefetivosrecolhimento5daempresanosúltimosdozemeses.

4.6.  Independentemente  do  percen"d  do  tributo  que  constar  da  planilha,  no  pagamento  serão  retidos  na  fonte  os  percentuais
estabelecidos pela legislação vigente.

4 7   A  ai]resentação  das  propo§ta6  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das  disposições  nelas  contidas,  em  conformídade
comoquedispõeoTei"odeReferência,assumndooproponenúocompromissodeexecutarossenJiçosnosseustemos,bem

CãmaraNaciomldeMadeloSdEL]aiaçõeseConiraw-CNMLcn=GU/AGU
Aviso de Conmtação Dn.ta -Lei  n° 14.i334i  e iN SEGES/ME na 67n02 i
Versáo:  ügosta/2023
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UASG 771201 Aviso de Contratação 3/2025

como  de  fomecer os  nateriais,  equipamentos,  £erramentas  e  utensílios  necessãnos,  em  quanüdades  e  qualidades  adequadas  à

perfeita €xecução contratual, promovendo, quando requerido, sua substítuição.

4.8.C)prazodevalidadedapropostanãoseráinferiora60(sessenta)dias,acontardadatadesiiaapresentação.

4.9.  No cadastramento da propo§ta iniciaL  o  fomecedor deverá,  também,  assinalar o Temo de  Aceitação,  em campo  próprío do
sistema eletrôrico, [elativo às seguintes declarações :

4.9  1.  que inexistem fatos impeditivos pa].a sua habilitação no certame, ciente da obngatoriedôde  de declaiar ocorrência5

posteriores;

4.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

4.9.3queseresponsabilizapelastransaçõesqueforemefetuadasnosistema,assuiiundo-ascomofiTmeseverdadeiras;

4.9.4.  que  ciimpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  pai.a  pessoa  com  de£iciência  e  para  reabilitado  da  Previdência
Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213fll.

4.9.5.  que não emprega menor de  18 anos  em trabalho notiimo, perigoso ou insalubre  e não  emprega menor de  16  anos,
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, iios temos do artigo 7°, XXXIII. da Constitução;

4.10.  0  fornecedor  organizado  em  cooperaiiva  deve[á declarar,  ainda,  em  cami)o  próprio  do  sistema  eleti.Ônico,  que  cumpre  os
requisito§ estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.1i.  0 fomecedor enquadrado como microempresa,  empresa de pequeno porte ou  sociedade cooperativa deverá  declarar,  ainda,
em  campo  próprio do  sistema eletrônico,  que  cumpre  os  requisitos  estabelecidos  no  aitigo  3°  da  Lei  Complementar n°  123,  de
2006, €5tando apto  a usufm do tratamento favorecido estabelecido em  5eus arts. 42  a 49,  obsewado o dísposto nos  §§  1° ao  3°
do art. 4°, da Lei n.° i4.133, de 2021.

4.12.  Desde  que  disponibilizada  a  funcionalidade  no  sistema,  fica  facultado  ao  fomecedor,  ao  cadastrar  sua  proposta  inicial,  a

paramEtrlzaçãodevalorfimlmínimo,como[egistrodoseulancefinalaceítável(menorpreço).

4.12.1.  Feita essa opção  os lances  serão  enviados  automaticamente  pelo sistema,  respeitados  os limites  cadastiados pelo
Íomecedor e o intervalo mínimo entre lancEs previsto neste Aviso.

4.12.1.1.  Sem prejuízo  do  dispo§to  acima,  os  lances  poderão  ser  enviados  manualneiite,  na  foma  da  seção  respectiva
deste Aviso de Contratação Direta;

4.12.2.  0 valor final nínímo poderá ser alterado pelo  fomecedor durante a fase de dispu[a, desde que não assuma valor
superioT a Lance já registrado por ele no sistema.

4.12.3.  0  valoi  mínimo  paiametnzado  pos5ui  caráter  sigiloso  aos  demais  parücipaiites  do  certaiiie  e  para  o  órgão  ou
entidade  contratante.  Apenas  os  lances  efetivamente  enviados  poderão  ser  conhecidos  dos  fomecedoie§  na  foma  da
seção seguinte deste Aviso.

5. FASE DE LANCES

5.1.ApamdadataehoránoestabelecidosiiesteAvisodeContrataçãoDireta,asessãopúblicaseráautomaticamenteabertapelo
sistema para o envio de lances públicos e §ucessivos,  exdusivamente por meio do sistema eletrônico,  sendo encerrado no horário
de finalização de lances também já previsto neste Aviso.

5.2.  Iniciada a etapa  competitiva,  os  fomecedores  deverão  encaminhar lances  exclusivamente  por meio  de sistema eletrônico,
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.2.1 0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

5.3. 0 fomecedor somente poderá o[erecer valor inferior ao úlümo lance por ele ofertado e regist[ado pelo sistema.

5.3.i.  0 fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame,  desde

que   inferiores   ao   menor  poi  ele   ofertado   e   registrado   pelo   sistema,   sendo   tais   lances   definidos   como   "1ances
interiiiediários" para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

Cãmara Naciml de Modelas de Licmções e ConmcB - CNMLOCGU/AGU
Avlso de Contrataçâo Dlreta -Let n® 14.Bfl21 e IN SfiGES/ME T!° 67/2o2i
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UASG 771201 Aviso de Contratação 3EOZ5

5.3.2. 0 intervalo míniino de dtfei.ença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em i.€lação aos lances

intemediários quanto em relação ao que cobrir a melhor ofeita é de R$ 0,10 (dez centavos).

5.4    Havendo lances íguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

5.5. Caso o fomecedor não apresente lances, ccmcor[ei.á com o valor de sua proposta.

5.6. Durante o procedimento, os fomecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance, vedada a identificação
do f omecedor.

5.7.  Imediatamente  após o téTmino do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu enceiTamento,  com o ordenamento e
divulgação dos lances, pelo sístema, em o[dem crescente de classificação.

5.7.1.  0  encerramento  da  fase  de lances  ocorrerá  de  forma  automática  pontua]mente no  horário indicado,  sem qualquer

i)ossibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

6. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1.  EnceiTada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado p€rmanecer acima do preço máximo,  o pregoeiro poderá
negociar condiçõEs mais vantajosas.

6.1.1.  Neste  caso,  será  encaminhada contiap[oposta  ao  fomecedor  que  tenha apresentado  o  menor preço,  para  que se]a
obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração.

6.1.2.  A  negociação  poderá  ser  feíta  com  os  demais  fomecedores  classificados.  exclusivamente  por  meio  do  sistema,
respeítada a oi.dem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo apó§ a negociação, for desclassificado em razão
de sua proposta permanecer acima do preço máximo.

6.2.  Em qualquer caso.  concluída a negociação, se houver, o resultado será diulgado a iodos e registrado na ata do procedimento
da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

6.3.  Constatada  a  comi)atibilidade  entre  o  valor  da  proposta  e  o  estipulado  para  a  contratação,  será  §olicitado  ao  fomecedor  o
envio  da  proposta  adequnda  ao  último  lance  ofertado  ou  ao  valor  negociado,  se  £or  o  caso,  acompanhada  dos  documentos
complementaies, quando necessá[ios,

6.4.  Encerrada a etapa de negociação,  se houver,  o pregoeiro verificará se o fomecedor provisoriamente c[assificado em priineiro
lugar atende à§  condições  de participação no certame, conforme pi.evisto no  art,  la da Lei n°  14.133/2021. legislação correlata e
nos  itens  3.3  e  seguintes  deste  Avíso,  especialmente  quanto  à  existêncía  de  sanção  que  impeça  a  pafticipação  no  processo  de
contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.4.1.  SICAF;

6.4.2.   Cadastro  Nacional  de  Empresas  lnidôneas  e   Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela  Controladoria-Geral  da  União

(https://www.portaltransparencia. gov.br/sancoestceis);  e

6.4.3.  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  -  CNEP,  mantido  pela  Controladoria-Geral  da  União  (https://www.

porta]transparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.5.  A consulta aos cadastros será [ealizada  em  nome  da empresa  fornecedora e  tambén  de  seu  sócio  majoritário,  por força da
vedação de que trata o artigo  12 da Lei n° 8.429, de  1992.

6.6.  Caso  coiiste  na Consulta  de  Situação  do  Íomecedor a  existência de  Ocorrências  lmpEditivas  lndire[as,  o órgão  diligenciará

para  verifícaT  §e  houve  fraude  por  par[e  das  empresas  apontadas  no  Relatório  de  ocorrência§  impediwas  lndiretas.  (IN  n°  3
/2018, art. 29, caput)

6.6.1.  A tentativa  de bula  será veríficada por meio  dos vínculos  5ocietários,  linhas de  fomecimento  similares,  dentre
oums. (IN na 3Q0|8, art. 29, §i°).

6.6.2.  0  fomecedor sei.á  convocado para  manifestação  previamente  a uina  eventual  desclassificação,  (IN  n° 3/2018,  art,
29,  i2O).

6.6.3. Constatada a existência de sanção, o fomecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

Câmara Na[ional de Modela6 de  Licltações e Contratos - CNMLOCGU/AGU
Aviso de Contratação Dhú -Lei n° 14.i33" e IN SEGBS"E n® 67n02i
Versão, ago6[oQ023
^provado pela  Secretaria de Gesúo`

lóemdade `As\ial pela SecretaiJa de Gestão (versão asosto/2023)
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6.7.Verificadas#condjçõesdeparticipação,ogestorexaminaráapropostaclassificadaemprimeirolugmquaritoàadequação
aoobjeüeàcompatibilidadedopreçoemrelaçãoaomáximoestipuladoparacontrataçãonesteAvisodeContrataçãoDiretae
em seus anexos.

6.8.  Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.8.1. contiver vícios insanáveis;

6.8.2.nãoobedeceràsespecificaçõestécnicaspomenorizadasnesteAvisoouemseusanexos;

6.8+apresentarpreçosinexequívelsouquepermaneceremacimadopreçomáximodefinidoparaacon[ratação;

6.8.4.nãotiversuaexequjbilidadedemonstrada,quandoexigjdopelaAdnúnistração;

6.8.5.apresentardesconfomidadecomquaisqueroutrasexigênciasdesteAvisoouseusanexos,desdequeinsanável.

6.9.Quandoofomecedornãoconseguricomprovarquepossuioupossuii.árecursossuficiimtesparaexecutaracontentooobjeto,
seráconsideradainexequíve]apropostadepreçosoumeno[1ancequE:

6.9.1.  for  insuficiente  paia  a  cobertura  dos  custos  da  contratação,  apresente  preços  globd  ou  unitários  simbólicos.
irrisóriosoudevalorzero.incompatíveiscomospreçosdosiflsumosesalánosdemercado,acrescidosdosrespectivos
encai.gos,aindaqueoamconvocatói.iodadispensanãoienhaestabelecidolimitesmínimos,excetoquandosereferirema
materiaÉ  e  instalações  de  propriedade  do  próprio  fomecedor,  pai.a  os  quais  ele  renuncie  a  parcela  ou  à  totalidade  da
remuneração.

6.9.2.  apresentar  im  ou  maís  valores  da  planilha  de  custo  que  sejm  inferiores  àqueles  fixados  em  instrumentos  de
caráternormatívoobrigatório,taiscomoleis,medidasprovisóriaseconvençõescoletivasdetrabalhovigente§.

6.11.   Se   houver   indícios   de   inexequibílidade   da   proposta   de   preço,   ou   em   caso   da   necessidade   de   esclarecimentos
complementaies,poderãoserefetuadasdiligência.s,paraqueofomecedorcQmproveaexequibilldadedôproposta.

6.12.  Erros  no  preenchimento  da  i)1anilha  naõ  constituem  moüvo  para  a  desc]assificaçaõ  da  pi'oposta.  A  planilha  podera'  ser
ajustadapelofomecedor,noprazoind]cadopelosistema,desdequenãoha]amajoraçãodoi]reço.

6.12.1.0ajustedeque"estedisposítivoselimitaasanareiTosoufàlhasquenãoa]teremasubs[ânciadaspropostas;

6.12.2.Considei.a-seerronopreenchimentodaplanilhapassíveldecorreçãoaindicaçaõderecolhimentodeimpostose
contribuiçoê§ na form do Simples Nacional, quando não cabível esse regiiTie.

6.13.Pai.afinsdeanálisedaproposüquamaocumprimentodasespecificaçõesdoobjeto,poderásercolhidaamanifestação
escritadosetorrequisitamtedoserviçooudaáreaespecializadanoobjeto.

6.14.   Se   a  proposta   ou   lance  vencedor   for  desclassificado,   será   examinada   a  proposta   ou   lance   subsequente,   e,   assm
sucessivamente, m ordem de classificação.

6.15.Havendonecessidade,asessãoserásiJspensa,infomando-seno"chat''anovadataehoránoi)afaasuacontimidade.

6.16.Encerradaaanálisequantoàaceitaçãodaproposta,seráiniciadaa£asedehabilitação,observadoodispostonesteAvisode
Contratação Direta.

7. HABILITAÇÃ0

7L0sdocmentosaseremexigidosi)arafinsdehabilitação,nostermosdosarts.62a70daLein°14.133,de2021,constamdo

Temo de Re£erência e serão solicitados do fomecedor mais bem classificado m fase de lances.

7.2.AhabilitaçãodosfomecedoresseráverificadapormelodoSICAF,nosdocumentosporeleabrangidos.

7.21ÉdeverdofornecedoratualizarpreviamenteascomprovaçõesconstantesdoSIGAFparaqueestejamvigentesna
datadaabertuadasessãopública,ouencaminhar,quandosolicitado,arespectívadocumentaçãoatua[izada.

7.2.2.  0  descumprimento  do  subitem  aciTiia  implicará  a  inabílitação  do  fomecedor,  exceto  se  a  consulta  aos  sítios

eletrônicosoficiajsemissoresdecertidõeslograrêxitoemencontrara(s)certidão(ões)válida(s).

CÊmam Naciona] dE Modelog de Lii:itagôes e Comato9 -CNMl-OCGU/AC,Ü
Aviso de Canmúção Direta -Lel n.  io.133/2i c ÜV SEGES/ME n® 67n02i
VeJsão: agoston023
Aprcívado peh Setretarta de Gegtia.
Identidade `dsuaL Éxla Secnetam de Gestão (vei5âo asosio/Z023)
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7.3.  Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensaveis à confimação dos já apresentados para
a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o  fomecedor será convocado a encaminhá-los,  em fonnato digital, por
meio do sistema, no prazo de informado no sistema, sob pena de inabilitação. (art.  19, §  3°, da IN Seges/nm na 67, de 2021).

7.4.  Somente  haverá  a  necessidade  de  coinprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante  apresentação  dos  doctimentos
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digltaJ.

7.5. Não serão aceitos documentos de habi]itação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente pemitidos.

7.6.  Se o fomecedor for a matnz,  todos os  documentos  deverão  estar em nome da matriz,  e se o  fomecedor for a filial,  todos  os
doc`mentos deverão estar em nome da filial,  exceto para atestados de  capacidade técnica,  e no caso daqueles documentos que,

peh própria natureza, ccimprovadamente, forem emitidos somente em nome da maüíz.

7.7. Serão aceitos regisms de CNPJ de fomecedor matriz e final com diferenças de números de documento5 pertineiitEs ao CND
e ao CRFffGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

7.8. 0 fomecedor provisoriamente vencedor em `m item, que esúver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os
requísitos  de  habilitação  cumu]ativamente,  isto  é,  somando  as  exigências  do  item  em  que  venceu  às  do  item  em  quE  estiver
concorrendo, e assim sucessivamente, 5ob pena de inabilitação, a]ém da aplicação das sanções cabíveis.

7.8.1.  Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habi]itação,  a imbilitação recairá §obre o(s)  item(ns) de
menor(es) valor(es) cuja retiiada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fomecedor nos rernanesceiites.

7.9.  Havendo necessidade de  analisar minuciosamente  os  documentos  exigidos,  a sessão será  suspensa,  sendo  infomada a nova
data e horário para a sua continuidade.

7.10,   Será  inabilitado  o  fomecedor  que  não  comprovar  sua  hat)ilitaçâo,  seja  por  não  apresentar  quaisquer  dos  documentos
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido nes[e Aviso de Contratação Direta.

7.10.1.  Na  hipótese  de  o  fomecedor  não  atender  às  exigência,s  paia  a  habilitação,  o  órgão  ou  entidade  examinará  a

proposta subsequeme, e assim sucessivamente, na ordem de classificação,  até a apuração de uma proposta que atenda às
e5pecificações do objeto e as condições de hat}ilitação.

7.11.  Cons[atado o atendimento às exigências de habilitação, o fomecedor será habilitado.

8. ATA DE REGISTR0 DE PREÇOS

8.1. Na presente contratação não haverá ata de registro de preços.

9. FORMAÇÃO DO CADASTR0 DE RESERVA

9.1.  Na presente contratação não havei'á foimação do cadastro de reseiva.

10. CONTRATAÇÃ0

10.1.  Ai)ós  a  homologação  e  adjudicação,   caso  se  conclua  pela  contratação,  será  firmado  Termo  de  Contrato  ou  emitido
instrumento equivalente.

10.2.  0  ad]udicatário tei.á o prazo  de  2 (dois)  dias úteis,  contados a  partir da data de sua  convocação,  para aceitar o  instrumento
equivalente  (Nota de  Empenho),  sob  pena  de  decair  o  direito  à contratação,  sem prejuízo  das  sanções  prEvistas neste Aviso  de
Contratação Dii`eta.

10.3. 0 Aceite da Nota de Empenho, emitida ao fomecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:

10.3.1.  a refenda Nota  está substitundo  o cont[ato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da

LEi n°  14.133,  de  2021;

Câma[a Naciona] de Modelc6 de Licitaçõe5 e Contratas - CNMLC/CCIJ/AGU
Aviso de Conmiação Diieü -Lei nô i4 i3a/Zi  e iN SEGES/ME n° 67Á!02 ]
Versáo   agosiaq023
APJcívado pela Secreüna de Ges{ão.

[denüdade visua] peh Secretaria de Ges[ào (versão agosto/2023)
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10.3.2. a conti.atada se vincula à sua proposta e às previsões contldas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

10.3.3.  a contratada reconhece que as hlpóteses de rescisão são  aquehs previstas nos artigos  137  e  138 da Lei n°  14.133,
de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos  137 a 139 da Tnesma Leí.

10.4. 0 prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

10.5.  Na  assinatura  do  contrato  ou  dQ  instruinento  equívalente  será  exigida  a  comprovação  das  condições  de  habnitação  e
contratação consignadas neste Aviso, que deverão ser manddas pelo fomecedor durante a vigência do contrato.

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1.   Ccimete infração ad]ninístrativa o fomecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art.  155 da Lei n°  i4.i33, de
2021, quais sejam:

-       11.1.1. darcausa à inexecução parcialdo contrato;

11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que  cause grave dano à Adninistração,  ao funcionamento dos serviços

públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4, deixar de entregar a documentação exigida para o ceitame;

11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveriente devidamente justificado;

11.1.6. não  celebrar o  comrato ou  não  entregar a documentação  exigida para a contratação,  quando convocado dentro  do

prazo de validade de sua proposta;

11.1.7.   ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da conti.atação direta sem motivo justificado;

11.1.8.  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar  declaração  falsa  durante  a
dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

11.1.9. fraudar a dispensa eletrõnica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11,1,10.   comportai-se de modo inidôneo ou cometer fi.aude de qualquer natureza;

11.1.10.1.   Considera-se  comportamento   inidôneo,   entre  outros,   a  declaração  falsa  quanto  às  condições  de

participação,   quanto  ao   enquadramento   como  MEmpp   ou  o   conluio  entre  os  fornecedores,   em   qualquer
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

111.11.  praticar atos ilícitos com vistas a fnistrai os objetivos deste certame.

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°  12.846, de 1° de agosto de 2013.

11.2.  0  fomecedor  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos  subitens  anteriores  fi[ará  sujeito,  sem  prejuízo  da
responsat)ilidade civil e cri minal, às seguintes sançõe§ :

a) Advertência pela  falta do sut)item  11.1`1  deste Aviso  de  Contratação I)ireta,  quando não  se justíficar a  imposição  de

penalidade mais grave;

b)  Multa  de  10%  (dez por  cento)  sobi.e  o valor  estimado  do(s)  item(s)  prejudicado(s)  pela  conduta  do  fornecedor,  por

qualquer das inf[ações do6 subitens 11.1.1 a 11.1.12;

c) Impedimento de licitar e contranr no âmbito da Administração Pública  direta e indireta do ente federativo que tiver`    àplicado  a  sanção,  pelo  prazo  máximo  de  3  (três)  anos,  nos  casos  dos  subitens   11.1.2     a   11.1.7  deste  Aviso  de

Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d)  Declaração de  inidoneidade para licitar ou contratar,  que  impedirá o responsável de licitar ou  contratar no  âmbito  da
Administração Pública direta e indireta  de  todos os entes federativos,  pelo prazo mínimo  de 3 (três) anos e máximo de 6

(sei5)  anos,  nos  ca,sos  dos  subitens  11.1.8  a  11.1.12,  bem  como  iios  demais  casos  que  justifiquem  a  imposição  da
penalidade mais grave;

CâmaTa N@clmal dE Modelos de Licmções e Cor[ira[os -CNMLC/CGU/AGU
Avm de Contrataçso  Dlma -Lei n° 14131/21 e lN SEC,ES/ME n° 67Q02 ]
VeJsâo. agosbA023
Aprwado peh SecrEtaria de Gestão.
ldei`Lidade `risual pela  Somma d[ Gestão (versào agosLo/20Z3)
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11.3.  A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  Aviso  de  ContTatação  Direta  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a  obrigação  de
reparação integral do dano causado à C,ontratante (art.  i56,  §9a)

11.4. Todas as sanções prevista5 neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.  156,  §7°).

11.5.  Antes da  aplicação  da multa, será facultada a  defesa do interessado no  prazo de  15 (quinze)  dias úteis,  contado  da data de
sua intimação (art.  157)

11.6.   Se  a  multa  aplícada  e  as  indenizações  cabíveís  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento  eventualmente  devido  pelo
Contratante  ao  Contratado,  além  da  perda  desse  va]or,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada

judicialmente (art.  156,  §8°).

11.7.  Previamente ao encamnhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administiativamente no prazo máximo
de 30 (tmta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação Ênviada peLa autoridade competente.

11.8.  A  aplicação  das  sanções  realizar-se.á  em  processo  adimnistrativo  que  assegure  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao
Contratado,  observando-se  o  procedimento  previsto  no  caput  e  parágrafos  do  art.   158  da  Lei  n°  14.133,  dE  2021,  para  as

penalidades de impedimento de licitar e coTitratar e de declai.ação de inidoneidade para lidtar ou conti`atar.

11.9.  Na aplicação das sanções serão considerados (art.156,  §1?:

11.10.  a natiireza e a gravidade da infração comeüda;

11.11.  as peculiaridades do caso concreto;

11.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.13. os daiios que dela provierem i)ara o Contratante;

11.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de contro}e.

11.15.  Os atos prevís(os como infrações administrativas  na Lei na  14.133,  de 2021,  ou em ouü.as leis  de licitações e contratos da

Administração  Pública  que  também  sejam  tipificados  como  atos  lesivos  m  Leí  n°  12.846,  de  1°  de  agosto  de  2013,  serão
apurados  e julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridade  competente  definidos na
referida Lei (art.  159).

11.16.  A  personalidade  jurídíca  do  Contratado  poderá  ser  desccinsiderada  sempi.e  que  utilizada  com  abuso  do  direito  para
facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a  prática  dos  atos  ilícitos  previstos  neste  Contrato  ou  para  provocar  confusão  patrimonial,  e,
nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções  aplicadas  à  pessoa  jurídica  serão  estendidos  aos  seus  administradores  e  sóclós  com

poderes  de  administração]  à  pessoa juridica  sucessora  ou  à empresa  do  mesmo  ramo  com  relação  de  coligação  ou  controle,  de
fato  ou  de  direito,  com  o  Contratado,  observados,  em  todos  os  casos,  o-  contraditórlo,  a  ampla  defesa  e  a  obrigatoriedade  de
análise juridica prévia (art.  160)

11.17.   0 Contratante deverá, iio prazo máximo  15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, infomar e rnanter
atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro NacioTial  de Empresas lnidõneas
e  Suspensas  (Ceis)  e no Cadastro Nacioml de Empresas I'unidas (Cnep),  instituídos no âmbito do  Poder Executivo Federal. (Ait.
161)

11.18.  As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar e  declaração  de  inidoneidade para licitar  ou  contratar  são  passíveis  de
reabi]itação na forma do art.  163 da Lei n° 14.133, de 2021.

11.19. As sanções por atos praticados no decorre[ da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1.  No  caso  de  todos  os  fomecedores  restarem  descla5sificados  ou  inabilitados  (procedimento  fracassado),  a  Administração

poderá:

12.1.1. republicaT o pre5ente Aviso com uma nova data;

Cãm2ra Nacional de Mode]os  de Liaüções e Concratos -CnlMLOCGU/AGl/

Aviso de Conimtação D]reta -Le] i]° i4` i33ni e iN  SECES/ME n. 67Qo2 i
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Aprovado  peb Secre!aria de Ge5tão
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12.1.2.  valer-se,  para  a  contratação,  de  proposta  obtida  na  pesquísa  de  preços  que  seTviu  de base  ao  procedimento,  se

houver,  pnvilegiando-se  os  menores  preços,  sempre  que  possível,  e  desde  que  atendidas  às  condições  de  habilitação
exigídas.

12.1.2.1. No caso do subitem anterior, a conti.atação será operacionalizada fora deste procedmento.

-      12.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitaçãomnfome o caso.

12.2. As providências dos subitens  12U   e  12.12 tainbém poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer
fomecedores interessados (procedimento deserto).

12.3.  Havendo a necessidade de realização de ato de  qualquer natureza pelos  £omecedores,  cup prazo não conste deste Aviso  de
ContrataçãoDireta,d€veráseratendjdoopi`azoindicadopeloagentecompetentedaAdministraçãonarespectivanotiíicação.

i2.4.- Caberá  ao  fomecedor acompanhar as  operações,  ficando responsável  pelo  ônus  decorrente da  perda  do  negócio  diante da
inobservâncía de quaisquer mensagens emitidas pela Administiação ou de sua desconexão.

12.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do ceitaine na data marcada, a
sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil  subsequente,  no  mesmo  horário  anteriormente  estabelecido,
desde que não haja comunicação em contrário.

i2.6.  Os  horários estabelecidos na diwlgação deste procedimento e  durante  o  envio de lances  observarão  o  horário  de  Brasília-
I)F. inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentaçâo relativa ao procedimento.

12.7.  No julgamento das  propostas e da habilitaçâo,  a Administração  poderá samr eiTos ou  fa]has  que  não  alterem  a  substância
das propostas,  dos  documentos  e  sua validade ]urídica,  mediante despacho fundamentado,  registrado  em ata e acessível  a todos,
atrit)uindo-1hes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

12.8.  As nomas disciplinadora5  deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da dísputa
entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam  o  in[eresse  da  Administração,  o  prii]ci'pio  da  isonoria,  a  finalidade  e  a
segurança da contratação.

12.9.  Os  fomecedoies assiimem todos  os  custos  de preparação e apresentação  dE  suas proposta5  e  a Administração  não  será,  em
nenhuin caso, responsável por esses custos, mdependentemente da conduçãD ou do resultado do processo de contratação.

12.10.  Em  caso  de  divergência  entre  disposições  deste  Aviso  de  Contratação  Direta  e  de  seiis  ônexos  ou  demais  peças  que
compõem o processo. prevalecerá as deste Aviso.

12.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrõnico.

12.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, paia todos os fins e efeitos, os seg    ntes anexos:

12.12.1. ANEXO I -  Temo de Referência; e

12_.12.2. ANEX011 -Ato de Autorização.

Rio de Janeiro, RJ, 24 de março de 2025.

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasflia e fundamentam-se no §3° do Art. 4° do Decreto na io.543,
de 13 de novembro de 2020.

CâmaTa Naciobal de Modelo3 de Licitaçõe5 e Caiitratos -CNMLC/CGU/AGU
Avi5D de Contntaçào Direta -Lei nó 14.133/21 e lN  SEGES/ME n° G7fl02i

versâo: agostom3
Aprovado pdÂ Süiüaria de Gestão.
[dentidade `ASLiBl pe]a Seaetai]a de Gestâo (`/eBào aBosm/2023)

áMd£Om.d„
NE SALLES DE ALMEIDA

Autoridade competente
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Câmara NacLmal de Mode]a5 de Llcitações e Comatos -CNhflJ=/CGU/AGu
Avisa de Contrataçãa  Dine.a -Lei  na  i4. i3à/21  e " SEGES/ME n. 67fl021
VeTsão. agosio2023

Aprovado peLa SecrEtana dE Gestão.
Idmtidadc vlsml p¢la  Sccrmm de Gestão (vcTsão agosio/2023)
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